
MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

IDEA n. 678.0.8888612016 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, neste ato 

presentado pelo Bel. JOSÉ REIS NETO, Promotor de Justiça lotado na 1a 

Promotoria de Justiça de Cruz das Almas/BA, doravante denominado MINISTÉRIO 

PÚBLICO, a UNIÃO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA EPP, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n° 24.418.589/0001-00, com sede à 

Praça do Lavrador, 130, Centro, CEP: 44.380-000, Cruz das Almas — BA, 

representada por seu sócio-administrador, JOSÉ JANUÁRIO DOS SANTOS DE 

JESUS, e JOSÉ JANUÁRIO DOS SANTOS DE JESUS, maior, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG n° 04.354.342-17, inscrito no CPF n° 310.142.675-87, 

nascido em 01/09/1963, filho de Guiomar Maria dos Santos de Jesus e Valentim 

Januário de Jesus, com endereço para notificação na sede da empresa, doravante 

denominados COMPROMISSÁRIOS, celebram entre si o presente TERMO DE 

AJUSTAMENTO DE CONDUTA com escopo de solucionar as pendências 

verificadas nos autos do Inquérito Civil 678.0.88886/2016 em relação à 

implementação do LOTEAMENTO BOSQUE DAS PALMEIRAS, com localização 

indicada nos autos do procedimento, conforme cláusulas adiante expostas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Os COMPROMISSÁRIOS reconhecem haver pendências 

em relação à documentação necessária à regularização do LOTEAMENTO 

BOSQUE DAS PALMEIRAS e assumem o compromisso de apresentar todos os 

documentos pendentes aos órgãos competentes no prazo de 30 (trinta) dias a 

contar da assinatura desse instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA — Os COMPROMISSÁRIOS informaram que alguns dos 

documentos apresentados anteriormente terão se ser refeitos, notadamente do 

Plano de Recuperação de Área Degradada — PRAD —, por não estar m m 

consonância com os estudos mais recentes da área. O prazo para apresenta 	os 
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documentos substitutivos ou reflficativos será também de 30 (trinta) dias, a contar da 

assinatura desse instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO — No caso de determinação de alteração(ões) do PRAD 

realizadas pelos órgãos de proteção ambiental, o novo plano com as correções 

pertinentes deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 

comunicação acerca das alterações necessárias. 

CLÁUSULA TERCEIRA — O prazo para execução do Plano de Recuperação de 

Área Degradada, considerando as questões climáticas que influenciam em sua 

execução, será de 01 (primeiro) de maio de 2024 (dois mi) e vinte e quatro) a 31 

(trinta e um) de julho de 2025 (dois mil e vinte e cinco). 

§1° — No caso de haver atraso na aprovação do PRAD pelos órgãos ambientais 

competentes, de modo que o projeto não esteja aprovado até o dia 15 (quinze) de 

abril de 2024 (dois mil e vinte e quatro), o prazo para inicio de execução será de 90 

(noventa) dias após a aprovação, com finalização em quinze meses. 

§2°— Durante a execução do PRAD, deverão ser apresentados ao Ministério Público 

relatórios trimestrais acerca do andamento dos trabalhos, indicando a cada trimestre 

a execução de pelo menos 20% (vinte) por cento das ações necessárias. 

§3° — Sendo certo que a execução adequada do plano só poderá ser verificada dois 

anos após sua finalização, os COMPROMISSÁRIOS acompanharão a recuperação 

da área por pelo menos três anos após a execução, devendo encaminhar relatórios 

semestrais ao MINISTÉRIO PÚBLICO acerca da situação verificada. 

CLÁUSULA QUARTA — Em caso de descumprimento de quaisquer das cláusulas 

do presente acordo, deverá haver notificação pessoal, por e-mail, aplicativo de 

mensagem ou por servidor do MINISTÉRIO PÚBLICO, conferindo aos 

COMPROMISSÁRIOS prazo de 10 (dez) dias para justificativa. 

CLÁUSULA QUINTA — Constatado o descumprimento, os COMPROMISSApIOS 

pagarão uma multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) por mês de atraso, con 

disciplina estabelecida pelas Leis n. 7.347/1985 e 8.078/1990. 
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§1°  - Se o descumprimento for corrigido em menos de trinta dias, a multa será 

proporcional. 

§2° — A obrigação decorrente de eventual aplicação de multa é solidária entre a 

empresa UNIÃO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA EPP e o Sr. JOSÉ 

JANUÁRIO DOS SANTOS DE JESUS, podendo ser cobrada dos dois 

COMPROMISSÁRIOS ou de cada um separadamente 

CLÁUSULA SEXTA — O presente ACORDO tem eficácia plena, desde a data de 

sua assinatura, valendo como titulo executivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — Fica eleito o foro da Comarca de Cruz das Almas/BA apara 

solução de eventuais divergências. 

Cruz das Almas/BA, 01 de novembro de 2023. 

UNIÃO EMP NDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA PP 

Sócio-Administrador JOSÉ JANUÁRIO DOS SANTOS D JESUS 

JOSE 7-NUÁRIO DOS SANTOS DE JESUS 

Compromissário 
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